
 

 
 
 

CIRCULAR INFORMATIVA ANO 2021 – Nº 17 – MP Nº 1.045 – NOVO 
PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DE EMPREGO E RENDA 

 
 

Prezados Clientes 
 
 
Foi publicada no D.O.U. (Diário Oficial da União) de hoje, 28/04/2021, a Medida 

Provisória nº 1.045 que trata da reedição do Programa Emergencial de 

Manutenção de Emprego e Renda (BEM). 

Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda, a ser pago nas seguintes hipóteses: 

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 

II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 

Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda terá como base de cálculo o valor da parcela do seguro-
desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do disposto no art. 5º 
da Lei nº 7.998, de 1990, observadas as seguintes disposições: 

I - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será 
calculado com a aplicação do percentual da redução sobre a base de cálculo; e 

II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, 
terá valor mensal: 

a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a 
que o empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º; ou 

b) equivalente a setenta por cento do valor do seguro-desemprego a 
que o empregado teria direito, na hipótese prevista no § 6º do art. 8º. 

III - na hipótese de pactuação por acordo individual escrito, o 
encaminhamento da proposta de acordo ao empregado deverá ser feito com 
antecedência de, no mínimo, dois dias corridos, e a redução da jornada de 
trabalho e do salário somente poderá ser feita com os seguintes percentuais: 

a) vinte e cinco por cento; 

b) cinquenta por cento; ou 

c) setenta por cento. 

§ 3º O empregado, durante o período de suspensão temporária do 
contrato de trabalho: 

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos 
seus empregados; e 

 



 

 

II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência 
Social na qualidade de segurado facultativo. 

§ 2º Os prazos da garantia provisória no emprego decorrente dos 
acordos de redução proporcional de jornada e de salário ou de suspensão de 
contrato de trabalho de que trata o art. 10 da Lei nº 14.020, de 6 de julho de 
2020, ficarão suspensos durante o recebimento do Benefício Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e somente retomarão a sua contagem 
após o encerramento do período da garantia de emprego de que trata este 
artigo. 

Art. 12. As medidas de que trata o art. 3º serão implementadas por 
meio de acordo individual escrito ou de negociação coletiva aos empregados: 

I - com salário igual ou inferior a R$ 3.300,00 (três mil e trezentos 
reais); ou 

II - com diploma de nível superior que percebam salário mensal 
igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social. 

§ 2º Para os empregados que se encontrem em gozo do benefício 
de aposentadoria, a implementação das medidas de redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato de 
trabalho por acordo individual escrito somente será admitida quando, além do 
enquadramento em alguma das hipóteses de autorização do acordo individual 
de trabalho previstas no caput ou no § 1º, houver o pagamento, pelo 
empregador, de ajuda compensatória mensal, observados o disposto no art. 9º 
e as seguintes condições: 

I - o valor da ajuda compensatória mensal a que se refere este 
parágrafo deverá ser, no mínimo, equivalente ao do benefício que o empregado 
receberia se não houvesse a vedação prevista na alínea "a" do inciso II do § 2º 
do art. 6º; e 

II - na hipótese de empresa que se enquadre no disposto no § 5º do 
art. 8º, o total pago a título de ajuda compensatória mensal deverá ser, no 
mínimo, igual à soma do valor previsto naquele dispositivo com o valor mínimo 
previsto no inciso I deste parágrafo. 

§ 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de 
salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados nos 
termos do disposto nesta Medida Provisória, deverão ser comunicados pelos 
empregadores ao sindicato da categoria profissional no prazo de dez dias 
corridos, contado da data de sua celebração. 

Art. 18. O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de 
salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que 
sucessivos, não poderá ser superior a cento e vinte dias, exceto se, por ato do 
Poder Executivo, for estabelecida prorrogação do tempo máximo dessas 
medidas ou dos prazos determinados para cada uma delas, observado o 
disposto no § 3º do art. 7º e no § 8º do art. 8º. 

 


